
  

  

 

R E L ATÓ R I O  E  PA R E C E R  

AUDIÇÃO N.º 12/XIII- AR  

PROJETO DE LEI N.º 217/XVI/1.ª (PAN)  -  PREVÊ A CRIAÇÃO UM PLANO NACIONAL DE 

RESGATE ANIMAL “112 ANIMAL” E DE EQUIPAS E INFRAESTRUTURAS DE RESGATE 

ANIMAL 

 

 

 

 

 

 

 

A S S E M B L E I A  L E G I S L A T I V A  D A  R E G I Ã O  A U T Ó N O M A  

D O S  A Ç O R E S  

 

  

 

S U B C O M I S S Ã O  D A  C O M I S S Ã O  E S P E C I A L I Z A D A  

P E R M A N E N T E  D E  P O L Í T I C A  G E R A L  

3 1  D E  J U L H O  D E  2 0 2 4  

I/539/2024 registado no webdoc a 05/08/2024 V0



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL | 2 

 

INTRODUÇÃO 

A Subcomissão da Comissão Especializada Permanente de Política Geral analisou e emitiu parecer, 

no dia 31 de julho de 2024, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 12/XIII-AR – Projeto 

de Lei n.º 218/XVI/1.ª (PAN) - Prevê a criação um Plano Nacional de Resgate Animal “112 animal” 

e de equipas e infraestruturas de resgate animal. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

O Projeto de Lei em apreciação foi enviado à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores para audição, por despacho do Senhor Adjunto de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia da República, com pedido de parecer, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 

229.º da Constituição da República Portuguesa. 

A apreciação do presente Projeto de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º da 

Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º, no n.º 1 do artigo 116.º e no 

artigo 118.º da Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a terceira alteração ao Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Considerando a matéria da presente iniciativa incide sobre proteção civil, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Política Geral, nos termos do artigo 3.º da 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, 

que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa assegurar a criação de 

um plano nacional de salvamento, resgate e socorro animal (“112 animal”), a prestação obrigatória 

da formação necessária aos agentes de proteção civil e a criação de equipas e infraestruturas de 

resgate animal, procedendo para o efeito: 
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a)  à terceira alteração à Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho, que aprova a Lei de Bases da 

Protecção Civil, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de Novembro, e Lei n.º 

80/2015, de 3 de Agosto;  

b) à terceira alteração do Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de Julho, na sua redação atual, 

que cria o Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS), alterada pelos 

Decretos-Leis n.ºs 114/2011, de 30 de novembro e 72/2013, de 31 de maio; 

c)  à terceira alteração à Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, que define o enquadramento 

institucional e operacional da proteção civil no âmbito municipal, estabelece a 

organização dos serviços municipais de proteção civil e determina as competências do 

comandante operacional municipal, alterada pelos Decretos-Leis n.ºs 114/2011, de 30 de 

novembro e 44/2019, de 1 de abril; 

d) à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 247/2007, de 27 de junho, que define o regime 

jurídico aplicável à constituição, organização, funcionamento e extinção dos corpos de 

bombeiros, no território continental;  

e)  à sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 45/2019, de 01 de Abril, que aprova a orgânica da 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

43/2020, de 21 de julho; 

f)  à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 116/98, de 05 de Maio, que estabelece os 

princípios gerais da carreira de médico veterinário municipal. 

Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente 

refere que “Nos últimos anos, tem-se verificado um aumento significativo no número de situações  

de emergência. Incêndios florestais, inundações, desabamentos e outras catástrofes naturais 

muitas vezes resultam na necessidade urgente de respostas de emergência, de socorro e resgate. 

Estas situações não só colocam em risco vidas humanas, mas também ameaçam 

significativamente a vida animal.  

 

Durante catástrofes, animais que se encontrem feridos, perdidos ou em perigo imediato requerem 

uma resposta rápida e eficiente para garantir a sua sobrevivência, segurança e bem-estar. 

 

Recentemente, as cheias ocorridas no Rio Grande do Sul, no Brasil, demonstraram de forma clara 

a necessidade de preparação e recursos adequados para o resgate animal em situações de 

catástrofe. No caso, os serviços de emergência e as associações de protecção animal do Rio Grande 

do Sul, resgataram quase dez mil animais perdidos, abandonados ou encurralados em zonas de 
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difícil acesso depois das cheias. Ainda assim, muitos animais, cujo número não foi sequer possível 

de apurar, não sobreviveram às inundações. 

 

No nosso país, não são poucos os exemplos que demonstram a extrema necessidade de respostas 

eficazes no que diz respeito ao salvamento e resgate animal. 

 

Em 2017, na sequência dos fogos em Pedrógão Grande e mais tarde na região centro, morreram 

mais de 500 mil animais. Em 2018, em Monchique, num incêndio que alastrou aos concelhos de 

Portimão, Odemira e Silves, morreram mais de 1.500 animais de pecuária, perto de 100 animais 

de companhia e um número incalculável de animais selvagens.  

 

No dia 18 de julho de 2020, há quatro anos, em Santo Tirso, um incêndio atingiu dois abrigos de 

animais ilegais, estimando-se que morreram mais de setenta de animais de companhia. 

 

Em Agosto de 2021, pelo menos 14 animais de companhia, que estavam num abrigo ilegal, em 

Santa Rita, no concelho de Vila Real de Santo António, morreram como consequência do incêndio 

que deflagrou em Castro Marim e que alastrou a dois outros concelhos. 

 

Nos incêndios nos anos subsequentes vários animais de companhia, que se encontravam 

acorrentados, morreram não tendo tido qualquer hipótese de fuga, bem como equídeos e animais 

detidos para fins de pecuária, onde num só espaço, em 2022, pelo menos 30 mil codornizes 

morreram numa fábrica de produção de ovos. 

 

Para além dos casos supra expostos, é extenso o histórico de acontecimentos trágicos a envolver 

animais em situações de catástrofe, mostrando-se o Estado, recorrentemente, incapaz no que diz 

respeito à prevenção contra incêndios e demonstrando, igualmente, descoordenação na 

capacidade de resposta em situação de auxílio e salvamento pelas entidades competentes.  

 

A insuficiência de uma resposta eficaz nestes casos ressalta a importância de integrar equipas 

especializadas em resgate animal.  

 

A prevenção e preparação para fazer face a estes eventos, incluindo os devastadores incêndios que 

todos os anos assolam o país, exigem a criação de equipas de prevenção e socorro que possam 

responder a situações como as que ocorreram nos abrigos de Santo Tirso e Santa Rita, não só por 

razões de saúde pública, como por razões éticas e de dignidade da vida animal.  
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Os animais não podem continuar a perecer nestes incêndios ou outras catástrofes, sem que lhes 

seja prestado o devido auxílio.  

 

Por tal, é essencial a criação de um Plano Nacional de Resgate Animal a incluir no Plano Nacional 

de Emergência e Proteção Civil em vigor, oferecendo um procedimento de resposta coeso e com 

uma abordagem multidisciplinar, com o objetivo de fortalecer a capacidade dos serviços 

veterinários e a capacidade de mitigação e resposta de todos os agentes de Proteção Civil, 

transpondo, necessariamente, as diretrizes da Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) que 

apontam para a necessidade de criação de um plano de emergência e de redução de riscos em 

relação à saúde e bemestar animal e saúde pública. 

 

O PAN pretende, mais uma vez, com a presente iniciativa, e uma vez que o atual quadro legislativo 

da proteção civil não é claro sobre o resgate e assistência a animais, alargar o domínio de atuação 

da proteção civil (bem como da missão dos bombeiros) determinando ser do seu âmbito proteger 

e socorrer os animais em perigo, além das pessoas e bens.  

 

Por tal, os órgãos de coordenação e planeamento em matéria de proteção civil passam a integrar, 

nos seus diferentes níveis administrativos, representantes de saúde e bem-estar animal, incluindo 

as organizações não governamentais de proteção animal.  

 

A área de saúde e bem-estar animal passa, portanto, a estar representada nas comissões distritais 

e municipais de proteção civil, sendo que também na vertente da articulação operacional da 

proteção civil passam a estar representadas entidades competentes em matéria de saúde e bem-

estar animal.  

 

Propõe-se, desta forma, introduzir medidas de proteção, resgate e socorro animal no Plano 

Nacional de Emergência de Proteção Civil em vigor, com aplicação e concretização à escala 

municipal, a fim de assegurar uma atuação eficiente e atempada em situações de emergência e 

catástrofes naturais e que permita reduzir os riscos decorrentes de desastres, salvaguardando os 

preceitos internacionais e nacionais de análise de risco e hierarquia de resgate. 

 

A atividade da proteção civil, à escala municipal, passa a ser exercida também no domínio do 

planeamento de soluções de emergência para a busca, o salvamento, a prestação de socorro e de 

assistência, tal como a evacuação, alojamento e abastecimento dos animais presentes no 
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município (onde se incluem hospitais de campanha ou protocolos de encaminhamento de animais 

para tratamento médico). A este nível, as médicas e médicos veterinários municipais assumem um 

papel preponderante ao participarem na elaboração e operacionalização de um plano municipal 

de salvamento, resgate e socorro animal, a integrar no plano municipal de emergência e proteção 

civil.  

 

As médicas e médicos veterinários municipais integram, necessariamente, as equipas de resgate 

animal previstas nos planos municipais de emergência e proteção civil.  

 

À semelhança das comissões municipais para prevenção de incêndios rurais, instituise a formação 

de uma comissão municipal de defesa de animais em situação de catástrofe para que se instaure, 

em cada concelho, planos preventivos de atuação para minimizar estas situações. 

 

É ainda imprescindível regular as ações formativas dos agentes de proteção civil na área 

operacional da proteção e socorro dos animais, de forma a que se proceda à inclusão desta 

competência que deve garantir a proteção dos agentes intervenientes na proteção civil e a 

identificação dos meios humanos ou materiais necessários a afetar às intervenções e equipas que 

venham a ser formadas. 

 

O PAN tem apresentado diversas iniciativas para que seja elaborado um Plano Nacional de Resgate 

Animal dentro do plano de emergência da proteção civil, uma vez que há muito que esta representa 

uma lacuna significativa na capacidade de resposta a catástrofes que resulta na perda, por vezes, 

evitável de vidas.  

 

Finalmente, no Orçamento do Estado de 2022, o PAN conseguiu aprovar a inclusão, no artigo 261.º, 

verbas para “a existência de hospitais de campanha e demais meios de socorro animal em situação 

de emergência, seja do quotidiano, catástrofe ou operações inerentes à intervenção no âmbito do 

auxílio às autoridades policiais e judiciais com o resgate e a apreensão de animais” e no Orçamento 

do Estado de 2023, no seu artigo 193.º a obrigação da definição de “orientações estratégicas para 

a proteção e resgate de animais em situação de emergência, atualizando os diferentes planos de 

emergência de proteção civil”. 

 

Contudo, até à data, não foram ainda cumpridos os desígnios das normas supracitadas. 
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Para além das iniciativas apresentadas pelo PAN sobre este tema, a sociedade civil tem igualmente 

solicitado a criação de um Plano Nacional de Resgate Animal, a ser incluído no Plano Nacional de 

Emergência e Protecção Civil e “com aplicabilidade em todos os municípios do país, como é o caso 

da Iniciativa Legislativa de cidadãos que reuniu mais de 21 mil assinaturas (Projeto de Lei 

754/XIV/2)1. 

 

A petição apresentada após o trágico incêndio na Serra da Agrela, em Santo Tirso, que tirou a vida 

a mais de 70 animais, reclamando por “Justiça pela falta de prestação de auxílio aos animais do 

canil cantinho 4 patas em Santo Tirso” reuniu mais de 182 mil assinaturas. 

 

Deste modo, e com a presente iniciativa, pretende o PAN pretende, por um lado, que fique 

assegurada, em todo o território nacional, a necessária articulação entre as diferentes entidades e 

instituições nas operações de salvamento e resgate e que seja prestado sempre o devido socorro a 

animais em situação de acidente grave ou catástrofe, cumprindo, em parte, as normas vertidas 

nos Orçamentos do Estado dos anos anteriores, como, por outro lado, pretende que sejam criadas 

equipas de socorro e resgate animal nos corpos de bombeiros”.  

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

 

 

CAPÍTULO IV 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

• Do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável por considerar que o diploma não tem em 

conta as especificidades da Região Autónoma dos Açores, que possui um Sistema de Proteção 

Civil próprio, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2019/A, de 22 de novembro 

e alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2021/A, de 22 de abril. 

 

• Do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à presente iniciativa. 
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• Do Partido CHEGA (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

 

• Do Centro Democrático Social - Partido Popular (CDS - PP): 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à presente iniciativa, uma vez que a 

iniciativa ignora as especificidades autonómicas da Região Autónoma dos Açores. 

 

• Da Iniciativa Liberal (IL) 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à presente iniciativa. 

 

Nos termos do disposto no n.º 4, do artigo 195.º do Regimento, a Comissão deu conhecimento do 

presente Projeto de Proposta de Lei às Representações Parlamentares do PPM, BE e PAN, já que 

as mesmas não integram esta Comissão, as quais pronunciaram-se da seguinte forma: 

A Representação Parlamentar do PAN emite parecer favorável à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PPM emite parecer desfavorável à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do BE emite parecer favorável à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO V 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer desfavorável relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer de abstenção relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite parecer desfavorável relativamente à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do IL emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PPM emite parecer desfavorável relativamente à presente 

iniciativa. 

A Representação Parlamentar do BE emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PAN emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL | 9 

 

CAPÍTULO VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

A Subcomissão da Comissão Especializada Permanente de Política Geral, face às votações 

expostas no Capítulo V do presente Relatório, deliberou, por maioria, dar parecer desfavorável à 

presente iniciativa.  

 

 

Velas, 31 de julho de 2024  

 

A Relatora 

 

Maria Isabel Teixeira 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade.  

 

 

O Presidente 

 

José Gabriel Eduardo 

 


